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			INTRODUÇÃO


			Esta obra foi originalmente apresentada no formato de dissertação de mestrado, com o título Identidade e Desenvolvimento Regional: O Caso de uma Comunidade Afro-brasileira no Vale do Rio Pardo (RS), apresentada em março de 2005, na Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC. Teve como objetivo entender como se construiu a identidade social negra em uma área majoritariamente ocupada por população descendente de imigrantes europeus (luso-açorianos e teuto-brasileiros), a partir de relações de poder que se estabeleceram entre os atores envolvidos, durante o período estudado, nos diferentes contextos. Para isso, buscou-se dialogar mais diretamente com a antropologia cultural e a história social ou história nas relações de poder que resultaram em diferentes noções de “alteridade”, ou, em outras palavras, a construção/afirmação de diferentes identidades sociais.


			Para a realização do presente estudo, optou-se por um recorte espacial, tomando a região do Vale do Rio Pardo como base referencial, uma vez que ela apresenta características sociais e culturais diferentes das encontradas na maior parte do território nacional brasileiro, ou seja, forte influência cultural e social teuto-brasileira, como a língua falada, religião, música e danças, arquitetura e atividades de lazer.


			Na estrutura fundiária, prevalece a pequena propriedade com mão-de-obra familiar baseada na policultura, com destaque para a produção de tabaco, que abastece as usinas de beneficiamento do fumo com o objetivo de abastecer a indústria de cigarro tanto nacional como internacional, e erva-mate, para abastecimento das fábricas de ervas para chimarrão. Ainda, há produção de hortaliças, frutas, feijão, mandioca, milho, batata, entre outras culturas de menor expressão, assim como a criação de aves voltada ao consumo interno e venda do excedente. É importante destacar que ultimamente vem crescendo o número de cooperativas e de indústrias familiares. Esta estrutura fundiária está mais concentrada por famílias teuto-brasileiras, chamadas de “alemãs”.


			Outra forma de estrutura fundiária é a grande propriedade, a qual não chega a se constituir em latifúndio, mas com extensão maior que as “pequenas propriedades”. Nestas chamadas fazendas, há produção em escala maior, geralmente voltada ao mercado, e encontra-se arroz, soja, criação extensiva e intensiva de gado bovino, suíno, ovino e bubalino. Essas “estâncias” são propriedades majoritariamente de descendentes de luso-açorianos.


			Como foi exposto, é de relativa percepção as diferenças das áreas colonizadas por descendentes de luso-açorianos e as de teuto-brasileiros.


			A presença de população afrodescendente na região remonta às primeiras incursões de forças armadas, como a comandada pelo Major Pinto Bandeira. No entanto, essa presença foi invisibilizada por sua condição social, ou seja, era formada por indivíduos escravizados, condição essa que lhes negava a humanidade. A função destes era a de carregar os pertences dos militares, o que pressupõe que não somavam ao contingente. Uma questão que se coloca é: será que o inimigo também os considerava dessa forma e, por isso, não os atacava? E, por outro lado, eles ficavam apenas contemplando os combates, como seres inanimados? Ou aproveitavam a ocasião para fugir e se embrenhar na mata fechada? Esses escravizados teriam acesso ao armamento? Ficam os questionamentos.


			Mais tarde, na fase de ocupação do espaço sulino, havia presença de africanos e descendentes nas invernadas, nas estâncias de criação de gado e nas pequenas propriedades familiares?


			As condições sociais da referida população tiveram mudanças significativas no período pós-abolição do escravismo em finais do século XIX até meados do século XX. Saber como foi e quais as condições da inserção dessa população na sociedade de classes e que identidade lhe foi atribuída, e ao mesmo tempo quais identidades foram, por ela, reivindicadas? Quais os elementos culturais foram utilizados pela população estudada para se identificar ou construir identidades sociais positivas em relação aos luso-açorianos e teuto-brasileiros numa relação de poder que foi se recriando de acordo com o contexto histórico? Essas são as perguntas que buscamos responder ao longo do presente texto.


		




		

			DO TÍTULO DA OBRA


			Resiliência: de acordo com o dicionário on-line de língua portuguesa, resiliência é um substantivo feminino que identifica a propriedade dos corpos que voltam à sua forma original depois de terem sofrido deformação ou choque. No sentido figurado, remete à capacidade de quem se adapta às intempéries, às alterações ou aos infortúnios. Da mesma forma, pode identificar a tendência natural para se recuperar ou superar com facilidade os problemas que aparecem. Em outras palavras, o termo resiliência veio da física para designar a capacidade que alguns corpos têm de absorver o impacto e retornar à forma original.


			Já se tratando de comportamento humano, resiliência está ligada à capacidade, bem como à habilidade que cada pessoa tem de lidar e superar as adversidades. De transformar experiências não tão boas em aprendizados e oportunidades de mudança, de dar a volta por cima e seguir em frente.


			Um dos exemplos amplamente utilizado para caracterizar a resiliência é o caso da esponja de lavar louça. Ao apertá-la em sua mão, ela se comprime, mas ao soltá-la, ela retoma a forma original. Essa ação da esponja é um fenômeno que a física chama de resiliência.


			Já a palavra “alteridade” é um substantivo feminino que designa o diferente, distinto, que é outro, o que se opõe à identidade, ao que é próprio e particular; que enxerga o outro como um ser distinto, diferente. É a circunstância, condição ou característica que se desenvolve por relações de diferença, de contraste.


		




		

			1 A RECONSTRUÇÃO HISTÓRICA DE UMA IDENTIDADE


			Em Venâncio Aires, assim como na região do Vale do Rio Pardo (RVRP), os descendentes de africanos, quando comparados com outros grupos, de outra origem étnica, têm sido, de uma maneira geral, considerados como um grupo minoritário, tanto do ponto de vista demográfico quanto do ponto de vista político. O primeiro sentido, o demográfico, tem sido reafirmado pelos últimos censos, e o segundo se expressa através das pesquisas históricas e sociológicas e dos discursos militantes e pelas lideranças negras.


			A partir das últimas décadas do século XX, acentuou-se o volume de estudos sobre identidade étnica na região do Vale do Rio Pardo. No entanto, as investigações apontam para a identidade teuto-brasileira, a partir do chamado germanismo. Por outro lado, uma ausência notável é aquela das populações de origem africana. Se não chega a haver omissão total, têm sido bastante reduzidas as iniciativas nesta direção. Raras são as obras que enfocam essa temática, sendo que a maior parte dessas se ocupam da inserção social do afro-brasileiro na sociedade competitiva a partir do advento da industrialização e da urbanização. Esta invisibilidade historiográfica acompanha de perto o pequeno número de descendentes de africanos envolvidos, direta ou indiretamente, com a pesquisa histórica. Embora esta não seja uma relação necessária — origem étnica e tema de pesquisa —, o que se observa é que a própria historiografia, ao divulgar com intensidade incomum os povos de origem europeia, colabora com a exclusão de toda uma população. E o faz silenciando sua história ao enaltecer outras como as responsáveis por um desenvolvimento constatado, reforçando, assim, os vínculos das elites letradas com a Europa, concebida como a pátria da civilização.


			Entre os reclames de grupos formados por descendentes de europeus, principalmente os teuto-brasileiros, está relacionado ao fato de terem sido agraciados com terras em locais considerados impróprios para a prática da agricultura, mas que com seu trabalho e dedicação conseguiram superar as dificuldades iniciais. Diante disso, o que dizer do descendente de africano cuja única forma de acesso ao uso do solo durante o período de ocupação do espaço geográfico da região do Vale do Rio Pardo foram os chamados “quilombos”? Como e que identidades construir na realidade social dos quilombos tradicionais (formados por escravos fugitivos)? E nos quilombos modernizados (bairros e vilas clandestinas das periferias urbanas)?


			Nos últimos anos, os estudos em história social e em antropologia têm dado ênfase à formação de identidades, seja a nível nacional, regional ou local. De acordo com Montes (1996, p. 47-67), a identidade é um processo de construção que não é compreensível fora da dinâmica que rege a vida do grupo social em sua relação com outros grupos distintos. Assim, ressalta a autora, “é impossível pensar a identidade como coisa, como permanência estática de algo que é sempre igual a si mesmo”, pelo contrário, é preciso pensar que “uma vez que as sociedades são dinâmicas e a vida social não está parada, também a identidade não é uma coisa fixa, mas algo que resulta de um processo e de uma construção em decorrência do contexto onde ela se dá”.


			As mudanças processadas pela industrialização e urbanização provocaram transformações nas relações e contatos interétnicos com a diminuição das distâncias espaciais e das fronteiras entre os diferentes grupos humanos. Cabe lembrar que nessa fase ocorreu um intenso processo de migração espacial, principalmente no sentido campo-cidade (CORREA, 2001, p. 54). Por certo estas mudanças suscitam construção e/ou (re)afirmação de novas identidades sociais, uma vez que há uma mudança no contexto em que os agentes se encontram. Assim, a identidade étnica, de acordo com Oliveira (1976), tende a assumir novos contornos, já que a identidade é construída a partir de elementos simbólicos e políticos selecionados ideologicamente, como forma de afirmar o seu grupo diante do(s) outro(s). Identidade, desse ponto de vista, segundo o antropólogo, é sempre um conceito relacional e “contrastivo”, e é sempre “resultado de um processo de negociação” (OLIVEIRA, 1976, p. 5).


			É importante registrar que a RVRP é majoritariamente habitada por descendentes de europeus (lusos e teuto-brasileiros), cujos elementos culturais ganham destaque na afirmação de identidades local e regional, como língua falada, dança e música, religião, arquitetura e formas de lazer. Ainda há ítalo-brasileiros e descendentes de povos eslavos, em menor porcentagem.


			Na estrutura fundiária presente na maioria dos municípios da RVRP prevalece a pequena propriedade (minifúndio), com mão de obra familiar e adoção da policultura, com destaque à produção do tabaco, erva-mate, soja, milho, arroz, feijão, batata, milho, hortaliças e frutas diversas.


			Na área de maior concentração de descendentes luso-açorianos, historicamente há a prática da pecuária extensiva e uma agricultura de subsistência, o que lhe confere uma expressão cultural e econômica diferente da existente nas outras áreas, a saber, área de colonização alemã e zona urbana e industrial.


			Abordar como foi construída, historicamente, a identidade afro-brasileira de uma comunidade local cuja população é majoritariamente constituída por descendentes de imigrantes teuto-brasileiros e luso-brasileiros, na região do Vale do Rio Pardo (VRP-RS), é o fito deste trabalho.


			1.1 Diferentes abordagens sobre um mesmo problema


			A escassez de literatura sobre as relações interétnicas envolvendo a população afro-brasileira em área de colonização teuto-brasileira reclama uma maior atenção por parte dos pesquisadores. Na época em que foi efetivada a presente pesquisa, o trabalho mais antigo sobre a presença dessa população na região do Vale do Rio Pardo (RVRP) era o de autoria do sociólogo sul-rio-grandense José F. Fachel, publicado no artigo O Negro no município de Santa Cruz do Sul, que durante décadas foi a única referência sociológica sobre esta minoria étnica na região. Nas primeiras décadas do século XX, observou-se um crescimento no número de estudos sobre o referido tema.


			De uma forma geral, no século XIX, a ideia de evolução torna-se o paradigma incontestável para a investigação científica, como afirma Santos (2002, p. 47-49 e as “diferenças entre os homens, já não são aceitas de forma tolerante”, no entanto, segundo a autora, os “monogenistas continuam apoiando-se nos argumentos climáticos, geográficos, culturais para explicar as diferenças entre os homens”, enquanto que os poligenistas remetendo-se às “origens separadas, condenam os argumentos monogenistas”. Nesse sentido, a autora divide os pensadores em “evolucionistas e racistas”, sendo que os primeiros “acreditavam nos mesmos argumentos ecológicos partilhados pelos monogenistas”, e os segundos “defendiam os argumentos biológicos segundo os quais o destino dos povos é determinado por sua raça”1.


			No Brasil, até a década de 1930, os estudos sobre as relações raciais eram embasados na teoria evolucionista e racista. Euclides da Cunha, Graça Aranha, Nina Rodrigues e Sílvio Romero, entre outros, adotaram as teorias racistas em vigor na época.


			Na década de 30, quando sob a influência do culturalismo, tornou-se possível dissociar raça e cultura e começar a pensar no negro não mais como intelectualmente inferior. Merecem destaque os estudos liderados por Artur Ramos, que em seu livro O Negro Brasileiro abordou as contribuições de ordem econômica, cultural e, principalmente, religiosa do negro, e afirmava que os conceitos “primitivo e arcaico” eram puramente psicológicos e nada tinham a ver com a inferioridade racial. O outro foi Gilberto Freyre, que, ao enaltecer a matriz cultural africana, proclamava que a nossa formação cultural teria legado o modo particular pelo qual os brasileiros passaram a se diferenciar dos portugueses. Eles é que nos haviam tornado brasileiros no interior do mundo colonial da casa-grande e da senzala. Sua cultura era, assim, já parte da nossa, e não havia como removê-la. Gilberto Freyre lançou o fundamento do mito das três raças, o mito da democracia racial que ganharia estatuto acadêmico e oficial para a compreensão da nossa identidade enquanto povo, corrigindo a distância social entre a “casa-grande e a mata tropical; entre a casa-grande e a senzala” (FREYRE, 1950, p. 513).


			A dissociação entre raça e cultura operada pelo culturalismo representou um avanço importante em relação à perspectiva evolucionista, biologizante, e engendrou, no caso da reflexão socioantropológica sobre o negro no Brasil, um descolamento bastante radical entre a dimensão cultural e a dinâmica da produção e reprodução social dos negros, ou seja, as condições concretas com que se faziam e refaziam suas existências.


			A partir da década de 50, a base da reflexão sobre o negro deslocou-se do âmbito da cultura para o das relações sociais. Sob o patrocínio da UNESCO, uma série de pesquisas foi desenvolvida, de norte a sul do país, até o início da década de 60, e delas resultou uma gama de trabalhos, nos quais se buscava a integração do negro na sociedade de classes, focalizando, sobretudo, as barreiras à sua ascensão social. Destacou-se, nesta área, a contribuição de Fernando Henrique Cardoso, no caso do Rio Grande do Sul, e Roger Bastide, Florestan Fernandes e Octavio Ianni, com estudos a partir da cidade de São Paulo. Esses estudos de recorte mais sociológico revelaram os mecanismos através dos quais os negros vinham sendo mantidos nas posições mais baixas da pirâmide social. A discriminação e o preconceito passaram a ser discutidos como uma questão de classes sociais, e não de raça.


			Na década de 60, as obras Capitalismo e Escravidão no Brasil Meridional (1962), de Fernando Henrique Cardoso, A integração do Negro na Sociedade de Classes (1965), de Florestan Fernandes, e Raças e Classes Sociais no Brasil (1966), de Octavio Ianni, constituíram a chamada “Escola paulista”, inaugurando uma nova fase do conhecimento acadêmico sobre o negro, principalmente nas áreas urbanas.


			Outros autores acrescentariam a resistência como componente essencial no estudo da trajetória dos africanos e seus descendentes em território brasileiro, foram eles: Clóvis Moura, em Resistência da Senzala (1959), e, posteriormente, Luiz Luna, José Goulart, Décio Freitas, entre outros, privilegiavam a resistência negra, especialmente dos quilombos, em oposição ao regime escravista.


			Na década de 70, os estudiosos passaram a pensar raça, classe e cultura num mesmo conjunto, ampliando a reflexão sobre o negro, com o envolvimento dos diferentes grupos negros que estavam se constituindo na época.


			Nos últimos anos do século XX, o estudo em história social e em antropologia tem dado ênfase à formação de identidades sociais nos planos nacional, regional e local. Nesse sentido, a nossa intenção é dirigir o olhar e tecer reflexões sobre um recorte espaço-tempo preciso: Venâncio Aires, na década de 1960, sob o enfoque temático da exclusão social de descendentes de africanos na cidade enquanto espaço social, simbolicamente construído, com o objetivo de responder questões como:


			1) Por que a maior parte da população afrodescendente encontra-se entre a camada mais pobre da população?


			2) Por que a grande maioria dessa população exerce atividade sócio-ocupacional de caráter braçal e de baixa remuneração?


			3) Por que é insignificante o número de afrodescendentes proprietários de terras?


			4) Qual a razão da existência de clubes recreativos separados para negros e para brancos?


			Como hipótese, a investigação procura discutir se caracteres fenótipos, como a cor da pele, tornaram-se um fator de rebaixamento social, como resultado de uma relação de poder historicamente desfavorável ao afrodescendente ao longo do processo histórico de construção da região do Vale do Rio Pardo.


			1.2 Do aporte teórico-metodológico da pesquisa


			Para a realização deste trabalho, optamos por um recorte espacial para a região do Vale do Rio Pardo, situada na região centro-oriental do estado do Rio Grande do Sul, cuja denominação é emprestada pelo afluente do rio Jacuí, que banha o território de boa parcela dos municípios que o compõem. Segundo divisão do Conselho Regional de Desenvolvimento do Vale do Rio Pardo (COREDE-VRP), vinte e cinco municípios compõem esta região: Arroio do Tigre, Barros Cassal, Boqueirão do Leão, Candelária, Encruzilhada do Sul, Estrela Velha, General Câmara, Gramado Xavier, Herveiras, Ibarama, Lagoão, Lagoa Bonita do Sul, Pântano Grande, Passa Sete, Passo do Sobrado, Rio Pardo, Santa Cruz do Sul, Segredo, Sinimbu, Sobradinho, Tunas, Vale do Sol, Vale Verde, Venâncio Aires e Vera Cruz.


			Como base de análise, optou-se por um recorte mais radical. Elegemos o município de Venâncio Aires, cujo respaldo histórico e social espelha de maneira satisfatória o objeto da investigação, ou seja, a construção histórica da identidade afro-brasileira em área majoritariamente habitada por descendentes de imigrantes alemães.


			Em Venâncio Aires, ao direcionar um olhar crítico sobre as relações sociais entre os diferentes grupos humanos, ou, em outras palavras, sobre as relações interétnicas até meados do século XX, observar-se-á que há lugares demarcados para brancos e outros para negros. Que existem clubes sociais e recreativos separados para brancos e para negros. Que a maioria não branca encontra-se nas características ocupacionais braçal e de baixa remuneração, possui poucos anos de estudo e habita a periferia da cidade.


			Estas constatações possibilitaram a definição dos pressupostos teóricos com que nos propomos a trabalhar. A exclusão, enquanto categoria de análise, remete a pressupostos como: invisibilidade social e práticas sociais discriminatórias. Via de regra, os excluídos são pessoas comuns, colocadas à margem da sociedade, rejeitadas ou ignoradas pelo processo identitário, que se cristaliza em torno da ordem formalmente constituída.


			Todavia, o processo de exclusão pode esclarecer o funcionamento da sociedade, revelando seus valores, normas, condutas e intenções.


			Para aprofundar as questões propostas neste trabalho, lançamos mão do recolhimento de história de vida de afrodescendentes com idade igual ou superior a 70 anos. Através dos relatos, buscou-se resgatar fatos que possibilitassem, em termos comparativos com a população majoritária local (descendentes de imigrantes europeus), inferir possíveis explicações sobre a situação socioeconômica e cultural desfavorável à população afro-brasileira radicada no município de Venâncio Aires (RS). A opção por este método reside na intenção de detectar possíveis inter-relações existentes em algum fato aparentemente corriqueiro, como no caso dos conflitos interétnicos, tão comuns em meados do século XX no território do atual município de Venâncio Aires, como demonstram artigos e reportagens de jornais e revistas locais.


			A motivação inicial para a realização deste trabalho residiu na perplexidade diante de um fato social corriqueiro no cotidiano da população afro-brasileira de Venâncio Aires, ou seja, a briga entre torcidas rivais em campo de futebol. No entanto, nos chamou atenção uma em especial, ocorrida na década de 1930, tendo por local o estádio do Esporte Clube Guarani, que era um espaço frequentado pela elite branca local. Teria ocorrido uma briga generalizada, essa não envolvia torcedores de times rivais, e sim homens negros contra brancos, o que vem caracterizar um conflito de cunho racial ou étnico. Desse conflito teria surgido a ideia de criação de um clube social, estruturado a partir do futebol, de negros e para negros. Assim, a ideia inicial era o estudo sobre a criação do referido clube recreativo e cultural. Todavia, no decorrer da investigação, deparou-se com informações a respeito de relações violentas entre negros e brancos. Numa reportagem ao jornal local Folha do Mate, um líder negro chamado João Generoso dos Santos relatou que teria criado o clube de negros para socializá-los, mesmo que as pessoas lhes dissessem que ele “não iria conseguir, porque os morenos eram muito revoltados”. Outro líder negro, Leobaldo Rodrigues, relatou que os brancos proibiam os negros de frequentar determinados lugares públicos, “como o Bar Central, que era frequentado pela elite branca local”. Segundo Leobaldo Rodrigues, num “domingo, eles (os negros) entraram e acabaram quebrando tudo”. Ainda teve mais um fato que nos despertou a curiosidade para a pesquisa, a existência de sepulturas edificadas fora do limite territorial de um dos cemitérios da cidade, o da Vila Rica. As informações preliminares davam conta que a motivação para localização dos túmulos naquele local estava relacionada a “sentimentos de racismo”, uma vez que o patriarca da família teria solicitado para ser enterrado fora do campo santo, para que o zelador, que era negro, não tocasse em sua mortalha.


			Diante desses fatos, constatou-se a relevância em entender a mentalidade da população alvo, com o fito de desvendar aspectos importantes na elaboração e afirmação de identidades negras. Para isso, tomamos por referência a adjetivação proposta por Cunha (1986) ao analisar o exemplo dos negros escravizados na Bahia, que depois de libertos, nos finais do século XIX, voltaram para a Nigéria, no continente africano. No Brasil, esses negros eram considerados africanos, mas na Nigéria eles se descobrem brasileiros e são chamados de “negros brancos”, ao adotar a religião católica. Começam a valorizar a comida, a arquitetura, entre outros signos que os identificavam como brasileiros como forma de se diferenciar dos outros negros com os quais mantinham relações e lhes permitia adquirir uma nova posição de prestígio e poder. Assim, a identidade se afirma enquanto resultado de um processo, situado em um dado contexto e em função de um sistema de relações sociais baseado numa determinada relação de interesses. Deste modo, identidade é um conceito relacional, contrastivo e resultado de um processo de negociação política.


			Por outro lado, no quadro da interdisciplinaridade que atravessa a história produzida recentemente, tem-se mantido a aproximação com a antropologia social. Uma “história de tendência etnográfica”, como salienta Robert Darnton, que, em sua obra O Grande Massacre de Gatos, procurou demonstrar não apenas o que as pessoas pensavam, mas como elas interpretavam o mundo, conferindo-lhe significado a partir de histórias ou cerimônias.


			O historiador Paulo Roberto Staudt Moreira, ao analisar uma ação de vandalismo ocorrida na noite de 12 de setembro de 1874, onde um grupo de sete jovens populares, de cores, profissões e nacionalidades diferentes, reuniram-se para passar uma noite de sábado circulando entre bares de Porto Alegre. Após exagerarem um pouco na ingestão de bebidas alcóolicas (capilé, um xarope de avenca e cachaça), comeram mocotó e continuaram o passeio pelas ruas da cidade, oportunidade em que acabaram quebrando vidraças de residências com tijolos pegos em obras de construção civil ao longo do caminho. Eles acabaram entrando em conflito direto com um outro grupo, resultando na morte de um dos amigos, o pardo Lucas. Desse episódio, o historiador observou que no processo de julgamento do caso, uma das testemunhas, que era pedreiro, solteiro, 19 anos, amigo da vítima, ao ser indagado se era escravo ou livre, respondeu que não sabia, “mas que era cria da casa de Joaquim Mendes Ilha”. As demais testemunhas mostravam-se confusas e julgavam que ele fosse escravo (MOREIRA, 1996, p. 11).


			Assim, num caso corriqueiro de bebedeira seguido de depredações, como tantas vezes acabavam os divertimentos populares em finais do século XIX, mas que acabou na instância policial e judiciária, o autor percebeu a existência de formas “de negociações implícitas, entre senhor e escravo, nas entrelinhas de cartas de alforria”, as quais mascaravam a condição servil e cativa de libertos, que viriam a servir como atestados de comportamento a contratos de serviço futuro ao “reelaborar as estratégias de controle sobre os escravos em particular e os trabalhadores urbanos em geral”. E conclui que “nesse contexto, os sinais de diferenciação entre escravos e libertos eram confusos, tensionando o dia a dia e evidenciando os limites das táticas de controle” (MOREIRA, 1996, p. 11).


			Sob as luzes desses autores é que buscamos apreender os principais fatores, práticas e representações sociais e simbólicas que teriam concorrido para a construção da identidade social afro-brasileira em área majoritariamente habitada por descendentes de europeus, o caso de Venâncio Aires.


			A priorização do recolhimento in loco da história de vida da população afrodescendente com idade igual ou superior a setenta anos deveu-se à percepção de que o que é vivenciado e sentido pelos seres humanos só poderá ser expresso por eles mesmos. Assim, procurou-se, através da “experiência íntima” dos pesquisados, captar as reações espontâneas que tivessem significado importante para o conhecimento do objeto em estudo.


			A pesquisa de campo baseou-se em duas estratégias principais:


			a) entrevistas individuais, nas quais foram criadas condições para que as pessoas expusessem suas histórias de vida, enfatizando pontos que pudessem evidenciar aspectos referentes à forma como estabeleceram relações socioculturais com membros de outros grupos étnicos, principalmente descendentes de europeus. A observação e análise de fotografias e objetos que representem valores sentimentais aos pesquisados.


			b) Leitura de documentos oficiais de órgãos como Prefeitura Municipal, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), arquivos históricos, jornais, revistas, livros de assentamento de atas, fotografias, entre outros, para a devida contextualização das histórias de vida.


			1.2.1 A história oral


			De acordo com Joel Martins apud Fazenda (1991, p. 51), só haverá ciência humana se nos dirigirmos à maneira como indivíduos ou grupos representam palavras para si mesmos utilizando suas formas de significados, compõem discursos reais e revelam e ocultam neles o que estão pensando ou dizendo, talvez desconhecido para eles mesmos, mais ou menos o que desejam, mas, de qualquer forma, deixam um conjunto de traços verbais daqueles pensamentos que devem ser decifrados e restituídos, tanto quanto possível, na sua vivacidade representativa.


			A história oral é um método de pesquisa social utilizado pelos antropólogos, sociólogos, psicólogos e outros estudiosos como fonte de informação para seus trabalhos. No caso da antropologia, foi muito utilizado, principalmente, por possibilitar o resgate de fontes culturais de sociedades ágrafas. No caso em estudo, a população alvo possui uma diminuta escolaridade, mas traz consigo resquício da cultura dos ancestrais, costumando repassar as informações importantes através da oralidade. Muitas das experiências pessoais e informações relevantes para o entendimento de determinada situação sociocultural, baseada na vivência do afrodescendente, somente são acessíveis através da oralidade. Assim como sublinha Lozano apud Amado e Ferreira (1996, p. 17), fazer história oral significa produzir conhecimentos históricos e científicos, e não simplesmente fazer um relato ordenado da vida e da experiência dos outros. A oralidade permite obter e desenvolver conhecimentos novos e fundamentar análises históricas com base na criação de fontes inéditas ou novas.


			Para orientar os relatos de história de vida dos entrevistados, utilizou-se um roteiro previamente elaborado com a finalidade exclusiva de obter uma sequência semelhante e para que os entrevistados respondessem as mesmas perguntas básicas. No entanto, foram perguntas abertas e poderiam ser respondidas dentro de uma conversação informal, como reza a entrevista “não estruturada”. A esse tipo de entrevista, Lakatos e Marconi (1980, p. 85) chamaram de “entrevista focalizada”, uma vez que há um roteiro de tópicos relativos ao problema que se vai estudar e o entrevistador tem liberdade de fazer as perguntas que quiser (sondar razões e motivos, dar esclarecimentos, não obedecendo, a rigor, a uma estrutura formal).


			O roteiro obedeceu a duas partes: a primeira constava dados de identificação pessoal. Na segunda parte, procurou-se penetrar mais profundamente no campo das emoções: ética religiosa, estabelecimento de relações interétnicas, experiências pessoais e coletivas relacionadas a preconceito e discriminação racial (positivo ou negativo).


			Durante as entrevistas, buscou-se o controle da linguagem utilizada e de todos os sinais verbais ou não verbais próprios a estimular a colaboração das pessoas interrogadas. Quando não possuía familiaridade com a pessoa do entrevistado, solicitava a apresentação por parte de um familiar ou amigo deste, facilitando a relação de confiança entre entrevistador e entrevistado.


			Para registro dos relatos, utilizou-se um gravador de fita cassete e procurou-se anotar gestos, atitudes e inflexões de voz por parte do entrevistado.


			No universo de seleção buscamos, num primeiro momento, identificar indivíduos de ambos os sexos que possuíam caracteres biológicos externos típicos dessa população, como a cor da pele, o tipo de cabelo, entre outros, enquadrando-se nessa tipologia os mestiços de negros com membros de outras etnias (brancos, índios e outros). É importante ressaltar que não foi considerado o grau de miscigenação do indivíduo, desde que tivesse ascendência africana, mesmo que esse tenha sido incorporado ao grupo considerado branco.


			Para a seleção da população a ser pesquisada, primeiramente realizou-se um levantamento do número de pessoas que se enquadravam nos critérios e optou-se por moradores da zona urbana do município de Venâncio Aires.


			Para efeito de análise, considerou-se como pertencente ao grupo afrodescendente todo o indivíduo que possua ascendência africana, com fenótipo, naturalmente, relacionado a essa etnia.


			1.2.1.1 Vantagens e limitações da metodologia


			Segundo Bourdieu (1997, p. 693), não há uma situação ideal de comunicação, mas acredita-se que a maneira mais real e realista de explorar a relação de comunicação na sua generalidade é a de se ater aos problemas práticos e teóricos decorrentes da interação entre pesquisador e interrogado.


			A metodologia da história oral, segundo Amado e Ferreira (1996, p. 85), como todas as metodologias, apenas estabelece e ordena procedimentos de trabalho, tais como os diversos tipos de entrevistas e as implicações de cada um deles para a pesquisa, as várias possibilidades de transcrição de depoimentos, suas vantagens e desvantagens, as diferentes maneiras de o historiador relacionar-se com seus entrevistados e as influências disso sobre seu trabalho.


			Como técnica de coleta de dados, a entrevista oferece várias vantagens e limitações. De acordo com Lakatos e Marconi (1996, p. 86), são elas:


			a) Pode ser utilizada com todos os segmentos da população: analfabetos ou alfabetizados.


			b) Fornece uma amostragem muito melhor da população geral: o entrevistado não precisa saber ler ou escrever.


			c) Há maior flexibilidade, podendo o entrevistador repetir ou esclarecer perguntas, formular de maneira diferente, especificar algum significado, como garantia de estar sendo compreendido.


			d) Oferece maior oportunidade para avaliar atitudes, condutas, podendo o entrevistado ser observado naquilo que diz e como diz: registro de reações, gestos, etc.


			e) Dá oportunidade para a obtenção de dados que não se encontram em fontes documentais e que sejam relevantes e significativos.


			f) Há possibilidade de conseguir informações mais precisas, podendo ser comprovadas, de imediato, as discordâncias.


			g) Permite que os dados sejam quantificados e submetidos a tratamento estatístico.


			Ainda de acordo com Lakatos e Marconi (1990, p. 86-87), a entrevista apresenta algumas limitações ou desvantagens, que podem ser superadas ou minimizadas se o pesquisador for uma pessoa com bastante experiência ou tiver muito bom senso. As limitações são:


			a) Dificuldade de expressão e comunicação de ambas as partes.


			b) Incompreensão, por parte do informante, do significado das perguntas da pesquisa, que pode levar a uma falsa interpretação.


			c) Possibilidade de o entrevistado ser influenciado, consciente ou inconscientemente, pelo questionador pelo seu aspecto físico, suas atitudes, ideias, opiniões, etc.


			d) Disposição do entrevistado em dar as informações necessárias.


			e) Retenção de alguns dados importantes, receando que sua identidade seja revelada.


			f) Pequeno grau de controle sobre uma situação de coleta de dados.


			g) Ocupa muito tempo e é difícil de ser realizada.


			1.3 Estrutura do trabalho


			Tendo como referencial os pressupostos teóricos expostos nesta introdução, procurou-se desenvolver o presente trabalho em forma de capítulos. No primeiro capítulo, procuramos apresentar as bases teórico-metodológicas. No segundo capítulo, tecemos uma crítica à desigualdade do desenvolvimento regional do Vale do Rio Pardo e suas implicações na formação de identidades étnicas.


			No terceiro capítulo, apresentamos uma história social da comunidade afro-brasileira no município de Venâncio Aires. Tratamos do processo de construção identitária da população afrodescendente na sociedade local, tomando por referência a inserção da referida população após o advento da abolição da escravatura no Brasil.


			No quarto capítulo, buscou-se, a partir das relações interétnicas, principalmente baseadas no lazer, apreender fatores que contribuíram para a inserção social da população afro-brasileira em Venâncio Aires, bem como as razões que levaram a criação de um clube de lazer para afrodescendentes.


			Na tentativa de compreender os principais fatores estruturais que dificultaram ou que continuam a dificultar a mobilidade social da população afrodescendente no município de Venâncio Aires, procuramos, no quinto capítulo, penetrar no “mundo” do afrodescendente. Sua “visão de mundo” e aspectos socioculturais que nortearam sua vida em sociedade e como a mentalidade dessas pessoas contribuiu para a integração na sociedade local.


			No sexto capítulo, buscamos apreender os fatores que possibilitaram um aumento na qualidade de vida dessa população, proporcionando condições de mobilidade social, ainda que de forma individualizada. No capítulo seguinte, tecemos algumas considerações finais sobre a relação entre identidade étnica e desenvolvimento regional a partir do nosso estudo de caso.


			


			

				

					1	 A palavra raça era muito utilizada neste período. A teoria dos tipos permanentes estabelecia a existência de um tipo puro primordial e tipos secundários ou terciários oriundos das variações do primeiro.


				


			


		




		

			2 DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DESIGUALDADE SOCIAL


			Após a derrocada do socialismo, a internacionalização do capitalismo atinge praticamente todo o planeta e se intensifica a tal ponto que passa a ser identificada por uma denominação especial, “globalização”, marcada basicamente pela mundialização da produção, da circulação e do consumo. Assim, a eliminação de barreiras entre as nações tornou-se uma necessidade, a fim de que o capital pudesse fluir sem obstáculos, o que produziu o enfraquecimento do Estado, que perdeu poder face ao das grandes corporações.


			A globalização, ao contrário do que se possa imaginar, não tende a homogeneizar o espaço mundial. Ao contrário, ela é seletiva, pois escolhe alguns lugares ou segmentos sociais para serem mundializados e desfrutarem de inegáveis benefícios. Assim, enquanto muitos lugares e grupos de pessoas se globalizam, outros, às vezes bem próximos, ficam excluídos do processo. Por esse motivo, a globalização tende a tornar o espaço mundial cada vez mais heterogêneo. Além disso, ela tem provocado uma imensa concentração de riqueza, aumentando as diferenças entre países e, no interior de cada um deles, entre classes e segmentos sociais.


			Por outro lado, para não perder o seu poder político, embora enfraquecidos diante do poder do grande capital privado, os Estados esforçam-se em defender a nacionalidade, cujo sentimento não desaparece facilmente junto à população. Desta forma, as diferenças vão se acentuando e tornando-se cada vez mais marcantes, o que resulta na regionalização. Segundo Etges (2003, p. 66), é no território que esse processo torna-se observável através das marcas que vão sendo historicamente impressas no mesmo, através do uso desse espaço, que é determinado por interesses sociais, econômicos, políticos e culturais, que, em última instância, configuram as regiões.


			Do ponto de vista político-administrativo, as regiões podem ser definidas e mapeadas sem grandes problemas, mas para que exista de fato, segundo Boisier (1999), “tem que ser construída socialmente a partir de laços comuns, de traços de identidade, que se expressam no âmbito do cultural, do econômico e da política, que seja capaz de tornar-se sujeito de seu próprio desenvolvimento”.


			Se determinado país, região ou ramo da indústria não evoluiu como os outros, a causa ou razão desse desenvolvimento desigual, certamente, estará em seu passado histórico, uma vez que as regiões tiveram formações econômico-sociais diferentes, além de se situarem em locais diferentes. Nesse sentido, as desigualdades no desenvolvimento podem ocultar diferenças entre os povos, e ao se adotar estratégias de controle à desigualdade, é de fundamental importância a manutenção e o respeito às particularidades de cada país ou região. Podemos citar como exemplo o Brasil, que é um país de grande diversidade de culturas (europeia, africana, indígena), onde cada região é distinta da outra.


			O estado do Rio Grande do Sul possui uma diversidade econômica e cultural relacionada ao processo histórico de sua ocupação. Antes da ocupação do território gaúcho, podia-se identificar duas regiões bem definidas: a região dos campos naturais (Campanha e pane da Depressão Central) e a região das matas (Planalto e sua encosta e a outra parte da Depressão Central). Essas características físicas ou naturais tiveram uma importância decisiva no processo inicial de ocupação do território gaúcho, sendo responsáveis por grande parte das particularidades que marcam a organização espacial do estado. No entanto, afirma Etges (2001, p. 353):


			À medida em que a sociedade vai se apropriando de determinado território, ela vai imprimindo as suas marcas; quanto mais desenvolvida ela for, no sentido de dispor de tecnologia para intervir na natureza, mais ela vai moldando o território, visando atender às suas necessidades ou interesses.


			Assim, a autora afirma que as formas que hoje estão impressas no território do estado do Rio Grande do Sul, ou de qualquer outro território, “revelam o uso que foi dado e, que vem sendo dado a esse território” e que “esse uso é determinado por interesses econômicos, sociais ou globais”.


			Nesse sentido, a região do Vale do Rio Pardo é definida a partir de uma característica física que define, naturalmente, no mínimo três regiões. Ao considerar o processo de formação e características socioculturais, políticas e econômicas, Klarmann (1999, p. l47) destaca a existência, hoje, de três sub-regiões dentro da região: o norte, caracteristicamente uma área de predomínio da pequena propriedade, com população constituída por descendentes de alemães, italianos e luso-brasileiros e com sérios problemas no tocante a alternativas econômicas que agreguem valores à produção do minifúndio; o centro, constituído pela sub-região do polo industrial-comercial de Santa Cruz e cidades vizinhas como Venâncio Aires e Vera Cruz; e o sul, representado pela área abrangida pelas médias e grandes propriedades, com um predomínio das atividades agropastoris, principalmente dedicadas à pecuária e à orizicultura, e com baixa densidade demográfica nas áreas rurais, típica de regiões de latifúndios.


			O Conselho Regional de Desenvolvimento Econômico (COREDE) da região do Vale do Rio Pardo dividiu a região em: norte (Arroio do Tigre, Barros Cassal, Boqueirão do Leão, Estrela Velha, Gramado Xavier, Ibarama, Passa Sete, Segredo, Sobradinho e Tunas); sul (Encruzilhada do Sul, Rio Pardo, Pântano Grande, General Câmara, Vale Verde e Candelária); e centro (Passo do Sobrado, Santa Cruz do Sul, Vera Cruz, Venâncio Aires, Vale do Sol, Sinimbu e Herveiras).


			2.1 Pluralismo étnico e desenvolvimento regional no Vale do Rio Pardo


			Em termos étnicos e culturais, a RVRP apresenta uma grande heterogeneidade na sua formação, ou seja, diferenças geográficas, econômicas, socioculturais, étnicas e de organização política (PED-RVRP, 1998, p. 19). Da mesma forma, há desigualdades socioeconômicas e culturais entre os diferentes grupos humanos formadores da referida região. As causas dessas diferenças só poderão ser entendidas a partir de seu processo histórico.


			O sul do Brasil teve, em relação ao restante do território brasileiro, uma ocupação tardia. Entre os motivos pelo desinteresse inicial encontram-se aspectos geográficos, como a imensa costa litorânea, despojada de recortes naturais que impossibilitavam a construção de portos, exceção feita à barra e ao canal de Rio Grande. Ainda, a inexistência de metais preciosos e de população economicamente desenvolvida com as quais se pudesse comercializar. Porém, sua localização favorecia o contrabando — fator de conflito entre Espanha e Portugal —, o que explica o caráter militarista da ocupação da terra sulina (VOGT, 1996, p. 53).


			2.1.1 Indígenas: os primeiros habitantes


			Os primeiros habitantes do território que hoje forma a região do Vale do Rio Pardo (RVRP) foram os indígenas, que, segundo Ribeiro (1988, p. 11), já se faziam presentes no território há cerca de 10.000 a.C. À época da chegada dos portugueses ao Brasil (1500), a área era povoada, principalmente, por grupos da Tradição Tupi-Guarani, os quais costumavam se localizar nos vales dos rios e arroios. Entre as principais características dessa cultura, segundo o autor, estava a cerâmica policrômica, corrugada e escovada, os enterros em urnas, a confecção de machados de pedra polida e o uso de tembetás. Ainda havia pequenos grupos Kaigang, que habitavam as partes mais elevadas da encosta e do planalto, e os Charruas, que habitavam as áreas de campo.


			De acordo com o arqueólogo Sergio Célio Klamt, a chegada de grupos ceramistas-horticultores teria forçado o afastamento dos caçadores-coletores para áreas mais distantes, ocupando, assim, todos os vales cercados por matas e cursos de água.


			No território do atual município de Venâncio Aires, Klamt (2004, p. 48) identificou a presença de dois grupos pré-coloniais: um grupo de caçadores/coletores (centro, norte e nordeste do município), que utilizavam boleadeiras, furadores e flechas. O segundo grupo corresponde aos horticultores-ceramistas (Tradição Tupi-guarani), identificáveis pela decoração plástica das vasilhas cerâmicas. Nesse sentido, pode-se encontrar um farto material em exposição junto ao Museu Histórico de Venâncio Aires.
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